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o art. 23 desta mesma Emenda Constitucional, e os arts. 215, 217, inciso I, 219, caput
e inciso I, e 222, inciso VII, alínea "b", item 4, todos da Lei 8.112/1990, com as
alterações promovidas pelas Leis 13.135/2015 e 13.846/2019, a partir da data do
óbito.

Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA

PORTARIA GPR Nº 92, DE 20 DE JANEIRO DE 2021

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS, no
uso de sua competência legal e tendo em vista o contido no PA N. 1001551/2021, resolve:

Art. 1º Designar JESIEL FEITOSA SIQUEIRA, matrícula N. 312.134, Técnico
Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para exercer a Função
Comissionada, FC-03, do Núcleo de Atendimento ao Jurisdicionado da Circunscrição
Judiciária do Fórum do Guará, ficando dispensado da Função Comissionada, FC-01, da
referida Unidade.

Art. 2º Designar LILIANE RODRIGUES FRANCO, matrícula N. 310.307, Técnico
Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para exercer a Função
Comissionada, FC-01, do Núcleo de Atendimento ao Jurisdicionado da Circunscrição
Judiciária do Fórum do Guará, ficando dispensada da Função Comissionada, FC-03, da
referida Unidade.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA

SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA SERH Nº 7, DE 14 DE JANEIRO DE 2021

A SECRETÁRIA DE RECURSOS HUMANOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO
FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS, no uso de sua competência delegada por intermédio da
Portaria GPR 784/2018 e tendo em vista o contido no PA SEI 0000113/2021, resolve:

Declarar vago, com base no inciso VIII do art. 33 da Lei 8.112/1990, um cargo
de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Sem Especialidade, Nível Intermediário, Classe
"A", Padrão 02, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, a partir de 06 de janeiro de 2021, em
virtude de sua ocupante, SARAH REGINA DÓREA CARDOSO DORTAS, matrícula 320.651,
haver tomado posse em outro cargo público inacumulável neste Tribunal.

LUCIANA ESSINGER TOLEDO VARELLA

PORTARIA SERH Nº 11, DE 20 DE JANEIRO DE 2021

A SECRETÁRIA DE RECURSOS HUMANOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO
FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS, no uso de sua competência delegada por intermédio da
Portaria GPR 784/2018 e tendo em vista o contido no PA SEI 0000682/2021, resolve:

Declarar vago, com base no inciso VIII do art. 33 da Lei 8.112/1990, um cargo
de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Sem Especialidade, Nível Intermediário, Classe
"A", Padrão 4, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, a partir de 13 de janeiro de 2021, em
virtude de seu ocupante, GEOVANNY MATSUMOTO DE ALMEIDA SANTOS, matrícula
320.025, haver tomado posse em outro cargo público inacumulável neste Tribunal.

LUCIANA ESSINGER TOLEDO VARELLA

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO
PORTARIA Nº 111, DE 20 DE JANEIRO DE 2021

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no uso
de suas atribuições, e considerando o que consta no PA nº 263/2021, resolve:

DESIGNAR, a contar da publicação, a servidora TATIANA DA SILVA ALVES
(117153), ocupante do cargo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, para exercer, em
substituição, o cargo em comissão de COORDENADOR-CJ1, na Coordenadoria de Controle
da Direção do Foro de Caxias do Sul, nos impedimentos legais do titular.

CARMEN IZABEL CENTENA GONZALEZ

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO
ATO TRT6-GP Nº 10, DE 14 DE JANEIRO DE 2021

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e CONSIDERANDO a opção
pelo regime de previdência complementar instituído pela Lei nº 12.618/2012, manifestada
no PROAD nº 5950/2019, com fulcro no art. 3º, inciso II, do referido diploma legal, c/c o
art. 92 da Lei nº 13.328/2016; CONSIDERANDO o disposto no caput do art. 3º da Resolução
Conjunta STF/MPU nº 03, de 20 de junho de 2018, resolve:

DECLARAR que o benefício especial previsto no § 1º do art. 3º da Lei nº
12.618/2012, que será devido ao servidor RICARDO HERMES LINHARES REZENDE, ocupante
do cargo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal efetivo deste
Tribunal, por ocasião da concessão de sua aposentadoria, inclusive por invalidez, ou ao
beneficiário de pensão por morte pelo regime próprio de previdência da União,
corresponde ao montante de R$ 430,50 (quatrocentos e trinta reais e cinquenta centavos),
calculado de acordo com o art. 2º da Resolução Conjunta STF/MPU nº 03/2018, o qual será
atualizado na forma do § 2º do art. 3º desse normativo e do § 6º do art. 3º do diploma
legal referenciado, ficando resguardado o direito de revisão do valor apurado, na hipótese
de averbação de tempo de contribuição computável para esse fim. Publique-se.

VALDIR JOSÉ SILVA DE CARVALHO

ATO TRT6-GP Nº 11, DE 14 DE JANEIRO DE 2021

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e CONSIDERANDO a
opção pelo regime de previdência complementar instituído pela Lei nº 12.618/2012,
manifestada no PROAD nº 6018/2019, com fulcro no art. 3º, inciso II, do referido
diploma legal, c/c o art. 92 da Lei nº 13.328/2016; CONSIDERANDO o disposto no caput
do art. 3º da Resolução Conjunta STF/MPU nº 03, de 20 de junho de 2018,
resolve:

DECLARAR que o benefício especial previsto no § 1º do art. 3º da Lei nº
12.618/2012, que será devido ao servidor FABIANO LÚCIO DE SOUZA ROLIM, ocupante
do cargo de Analista Judiciário, Área Apoio Especializado, Especialidade Tecnologia da
Informação, do Quadro de Pessoal efetivo deste Tribunal, por ocasião da concessão de
sua aposentadoria, inclusive por invalidez, ou ao beneficiário de pensão por morte pelo
regime próprio de previdência da União, corresponde ao montante de R$1.849,10 (mil
e oitocentos e quarenta e nove reais e dez centavos), calculado de acordo com o art.
2º da Resolução Conjunta STF/MPU nº 03/2018, o qual será atualizado na forma do §
2º do art. 3º desse normativo e do § 6º do art. 3º do diploma legal referenciado,
ficando resguardado o direito de revisão do valor apurado, na hipótese de averbação
de tempo de contribuição computável para esse fim. Publique-se.

VALDIR JOSÉ SILVA DE CARVALHO

ATO TRT6- GP Nº 23, DE 21 DE JANEIRO DE 2021

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
SEXTA REGIÃO, usando de suas atribuições legais e regimentais, e tendo em vista o contido
no PROAD 271/2021, resolve:

AUTORIZAR A CESSÃO do servidor Antônio Mário da Mota Limeira Filho,
ocupante do cargo de Analista Judiciário, Área Apoio Especializado, Especialidade Tecnologia
da Informação, pertencente ao Quadro de Pessoal efetivo deste Regional, à Prefeitura da
Cidade do Recife, pelo prazo de 01 (um) ano, a contar de 1º de janeiro de 2021, com amparo
no art. 93, inciso I, §1º, da Lei nº 8.112/90, na redação conferida pela Lei nº 8.270/91, e no
art 1º, inciso I, da Resolução Administrativa TRT6 nº 11/2016, com ônus da remuneração do
cargo efetivo e dos encargos sociais para o órgão cessionário. Publique-se.

VALDIR JOSÉ SILVA DE CARVALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 8ª REGIÃO
ATO PRESI Nº 17, DE 18 DE JANEIRO DE 2021

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
OITAVA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, CONSIDERANDO o
determinado no Acórdão n° 12458 - TCU - 1ª Câmara, do Tribunal de Contas da União;
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo Administrativo Eletrônico TRT8 nº
1854/2017, resolve:

I - ANULAR o Ato PRESI n° 314/2017, publicado no Diário Oficial da União de 03
de julho de 2017, com efeito "ex nunc". II - CONCEDER APOSENTADORIA ao servidor
WALTER DOS SANTOS OLIVEIRA, com fundamento no artigo 3º da Emenda Constitucional
nº 47/2005, no cargo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Especialidade Segurança,
Classe C, Padrão 13, do Quadro Permanente do Tribunal Regional do Trabalho da Oitava
Região, com PROVENTOS INTEGRAIS correspondentes à remuneração do servidor no cargo
efetivo, qual seja, a estabelecida nos artigos 12 e 13 da Lei nº 11.416/2006, com as
alterações decorrentes da Lei nº 13.317/2016, acrescida do adicional por tempo de serviço
de 6% (seis por cento), adquirido antes de 8 de março de 1999, anteriormente previsto nos
artigos 61, inciso III, e 67 da Lei nº 8.112/1990, com a observância das alterações
introduzidas pela Medida Provisória nº 2.225-45/2001, bem como da Vantagem Pessoal
Nominalmente Identificada de 10/10 (dez décimos) de Função Comissionada - FC - 4 ,
conforme art. 62-A da Lei nº 8.112/1990, com a observância da Medida Provisória nº
2.225-45/2001, com amparo ainda na Decisão Judicial exarada nos autos do processo
número 2004.34.00.048565-0, cujo trânsito em julgado ocorreu em 08 de agosto de 2006,
e no que restou julgado no RE nº 638.115/CE.

GRAZIELA LEITE COLARES

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO
DIRETORIA-GERAL

PORTARIA GP Nº 28, DE 21 DE JANEIRO DE 2021

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO, no uso
de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o que consta nos autos do Proad nº 10293/2021; resolve:
I - DECLARAR vago o cargo da categoria funcional de Técnico Judiciário, Área

Administrativa, criado pela Resolução Administrativa nº 003/86 - TRT 14ª Região, vinculado
ao Quadro Permanente de Pessoal deste Tribunal, ocupado pelo servidor ALEXANDRE
COSTA DE OLIVEIRA, em razão de posse em outro cargo público inacumulável, em
conformidade com o disposto no art. 33, VIII, da Lei nº 8.112/90 e art. 37, XVI, da
Constituição Federal de 1988, com efeitos a partir de 07/01/2021, sendo passível de
recondução prevista no artigo 29, I, da Lei nº 8.112/90;

II - DISPENSAR o servidor ALEXANDRE COSTA DE OLIVEIRA, Técnico Judiciário, Área
Administrativa, pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal deste Tribunal, da Função
Comissionada de Assistente de Conciliador - FC-5, do Centro Judiciário de Métodos Consensuais
de Solução de Disputas de Porto Velho, com efeitos a contar do dia 07/01/2021.

Desembargadora MARIA CESARINEIDE DE SOUZA LIMA

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO
ATO Nº 8 - SLP, DE 20 DE JANEIRO DE 2021

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
15ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta do PROAD nº
26294/2020, resolve:

Conceder aposentadoria à servidora ADRIANA DONADON GUEDES RIOS, no
cargo de Técnico Judiciário, área Administrativa, Classe C, Padrão 13, do Quadro
Permanente da Secretaria deste Tribunal, com fundamento no artigo 3º da Emenda
Constitucional nº 47/2005 c/c artigo 3º, caput, e § 1º da Emenda Constitucional nº
103/2019, artigo 62-A da Lei 8.112/1990 e artigo 28 da Lei nº 11.416/2006.

ANA AMARYLIS VIVACQUA DE OLIVEIRA GULLA

DIRETORIA-GERAL
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

COORDENADORIA DE PROVIMENTO E VACÂNCIA
PORTARIA CPV Nº 33, DE 20 DE JANEIRO DE 2021

O COORDENADOR DE PROVIMENTO E VACÂNCIA DO TRIBUNAL REGIONAL
DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO, no uso da competência subdelegada pela Portaria SEG P
nº 01/2019, resolve:

Dispensar, a partir de 20 de janeiro de 2021, TELMA TIEPERMANN PEREIRA
DA CRUZ, Técnico Judiciário, área Administrativa, do Quadro Permanente da Secretaria
deste Tribunal, da função comissionada de Assistente Administrativo FC-03, no
Gabinete do Desembargador do Trabalho Fábio Bueno de Aguiar.

JOÃO AUGUSTO GERMER BRITTO

PORTARIA CPV Nº 35, DE 21 DE JANEIRO DE 2021

O COORDENADOR DE PROVIMENTO E VACÂNCIA DO TRIBUNAL REGIONAL
DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO, no uso da competência subdelegada pela Portaria SEG P
nº 01/2019, resolve:

Designar, a partir da publicação desta portaria, RODRIGO PIRES RISTER, Analista
Judiciário, área Administrativa, do Quadro Permanente da Secretaria deste Tribunal, para:

I - ter exercício no Gabinete da Secretaria de Gestão de Pessoas, sem
prejuízo da prestação de serviços na 4ª Vara do Trabalho de São José do Rio Preto,
efetivada pela Portaria CPV nº 453, de 27/11/2020, publicada no DEJT em 30/11/2020,
página 04;

II - exercer a função comissionada de Assistente FC-02, dispensando-o da
função comissionada de Assistente de Juiz FC-05, no Gabinete da Juíza Substituta
Francina Nunes da Costa.

JOÃO AUGUSTO GERMER BRITTO


